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DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

ABNT NBR ISO/IEC 17000:2005
Avaliação da conformidade – Vocábulo e princípios gerais.

1. INTRODUÇÃO

O Sistema de Créditos de Conservação (SICC) consiste em uma ferramenta de gestão ambiental que tem como estratégia central a utilização de recursos privados oriundos de obrigações legais decorrentes de supressão de vegetação para a conservação da biodiversidade nos Corredores Ecológicos Chapecó e Timbó, em Santa Catarina. No SICC, empreendedores sujeitos à reposição florestal ou compensação por supressão florestal sob processo de licenciamento ambiental, poderão adquirir Créditos de Conservação para saldar seus compromissos. Os Créditos de Conservação poderão ser negociados com proprietários rurais que possuem remanescentes de vegetação natural ou que estão dispostos a recuperar áreas estratégicas para a conservação da biodiversidade em suas propriedades. Neste sentido, os Créditos de Conservação serão lastreados em áreas de vegetação natural conservada ou em áreas sob processo de recuperação florestal. Além de servir como alternativa para empreendedores sujeitos ao licenciamento ambiental, os Créditos de Conservação também poderão ser adquiridos por pessoas físicas ou jurídicas interessadas em neutralização de carbono, marketing verde, responsabilidade socioambiental corporativa, entre outras demandas do mercado voluntário.

No modelo do SICC, a operação do sistema conta com seis agentes principais: o Agente Credenciador (FATMA), o Agente Certificador de Créditos de Conservação, o Agente de Indução (broker), o Agente de Gestão Financeira e Inteligência, os Demandantes (empreendedores) e os Ofertantes de áreas com floresta ou com áreas a serem recuperadas. Em breve resumo, o Credenciador reconhece Certificadores e os Certificadores cadastram Agentes Indutores para as negociações dos Certificados de Créditos de Conservação entre Demandantes e Ofertantes, rastreando e criando condições justas aos lados interessados, enquanto o Agente de Gestão Financeira e Inteligência faz a gestão do processo.

Para viabilizar o modelo do SICC com segurança operacional, econômica, jurídica e principalmente sob o ponto de vista da garantia de conservação de áreas relevantes para biodiversidade, uma das etapas importantes é a estruturação da FATMA para funcionar como o Agente Credenciador (ou reconhecedor) dos Certificadores.  

Em relatório anterior (Mapeamento dos Processos da FATMA inerentes ao SICC) foi definido que o Mecanismo de Avaliação da Conformidade aplicável ao SICC é o credenciamento, ou seja, no âmbito do SICC, a FATMA credencia ou reconhece um organismo Certificador que, por sua vez, certifica as áreas de floresta ou com potencial para reposição florestal identificadas pelo Agente Indutor. Para viabilizar o processo de credenciamento ou reconhecimento, há normas e regulamentos técnicos que deverão ser estruturados visando garantir a confiabilidade e efetividade do sistema. Dentre os regulamentos técnicos que deverão ser implementados estão o Regulamento de Avaliação da Conformidade (RAC), que apresenta as regras dos processos que envolvem o Certificado de Créditos de Conservação; e o Regulamento Técnico da Qualidade (RTQ), que possui sistemáticas específicas para os métodos de certificação das áreas entre outros aspectos inerentes ao sistema.

Este documento tem como objetivo apresentar o Regulamento de Avaliação da Conformidade (RAC) visando estabelecer os requisitos de auditoria de conformidade para o Sistema de Créditos de Conservação dos Corredores Ecológicos Chapecó e Timbó. 

2. DEFINIÇÕES

Para fins desse RAC, são adotadas as definições a seguir, em ordem alfabética:

2.1. Ação Corretiva

Ação para eliminar a causa de uma não-conformidade identificada ou outra situação indesejável.

2.2. Amostragem

Fornecimento de uma amostra do objeto da certificação, de acordo com um procedimento.

2.3. Auditoria

Processo sistemático, independente e documentado para evidenciar registros, afirmações de fatos ou outras informações pertinentes e avaliá-los de maneira objetiva para determinar a extensão na qual os requisitos especificados são atendidos.

2.4. Agente Indutor de Mercado

Agente de Indução do mercado de Créditos de Conservação. Atua como articulador (broker) do sistema. Pessoa jurídica que deverá fazer a prospecção de áreas de floresta conservada e áreas potenciais para recuperação florestal, localizadas em estabelecimentos agropecuários em Santa Catarina, bem como de Demandantes dos Créditos de Conservação, seja para cumprimento de obrigações legais, ou por outros interesses privados (marketing verde, responsabilidade socioambiental coorporativa, compensação voluntária de emissões de gases de efeito estufa, dentre outros).

2.5. Agente de Gestão Financeira e Inteligência

Pessoa jurídica responsável pela gestão financeira e de inteligência do Sistema de Créditos de Conservação.
2.6. Cancelamento da Certificação

Processo pelo qual o Agente Certificador tenha verificado uma não conformidade e o Ofertante não tenha estabelecido ações consideradas suficientes e satisfatórias, dentro do prazo de suspensão.

2.7. Certificação

Atestação relativa a produtos, processos, sistemas ou pessoas, por terceira parte.

2.8. Cota de Reserva Ambiental

Título nominativo representativo de área com vegetação nativa primária ou secundária em qualquer estágio de regeneração ou recomposição, ou área de recomposição mediante reflorestamento com espécies nativas. Cada título é representativo de 1 hectare. A CRA poderá ser baseada em contrato de servidão ambiental, conforme definido no artigo 9º da Lei 6.938/1981, na constituição de Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN) ou na antiga Cota de Reserva Florestal (CRF), conforme Lei 12.651/2012.

2.9. Certificado de Crédito de Conservação
Certificado representativo de área com vegetação nativa primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração. Deverá ser constituído sobre áreas excedentes àquelas da Reserva Legal e Área de Preservação Permanente, com finalidade de compensação por obrigações ambientais decorrentes de supressão de vegetação autorizada, compensação de Reserva Legal e compensação ambiental voluntária. No caso de compensação voluntária, o Crédito de Conservação também poderá ser um Certificado representativo de áreas em processo de recuperação florestal com espécies nativas. Cada Crédito é representativo de 1 (um) hectare e poderá ser inicialmente constituído via contrato de Servidão Ambiental, conforme previsto no artigo 9º da Lei 6.938/1981. Após a implementação do CAR, o Crédito poderá ser utilizado para a quitação do compromisso de servidão ambiental no âmbito do CAR, desde que atendidas as demais exigências do Sistema de Créditos de Conservação, no que se refere à localização das áreas, estado de conservação, certificação, monitoramento, entre outros.
2.10. Demandante

Pessoa física ou jurídica interessada na compra de Créditos de Conservação.

2.11. Não-conformidade

Situação gerada quando do não atendimento a um requisito regulamentado.

2.12. Ofertante

Pessoa física ou jurídica, detentora de áreas com vegetação nativa primária ou em estágio secundário avançado de regeneração, ou áreas em processo de recuperação florestal com espécies exclusivamente nativas, localizada em Corredores Ecológicos ou áreas de elevada relevância para a conservação da natureza, assim definidas por ato normativo pelo Estado de Santa Catarina. 

2.13. Agente de Certificação de Créditos de Conservação (A3C)

Organismo independente de avaliação da conformidade, reconhecido pela FATMA, que conduz o processo de certificação dos Certificados de Créditos de Conservação, com base em normas e requisitos técnicos.

2.14. Relatório de Ações Corretivas

Relatório que tem como objetivo descrever todas as não conformidades identificadas na área sujeita à certificação, com respectivas ações de correção e prazos. 

2.15. Regulamento de Avaliação da Conformidade

Documento que contém requisitos específicos aplicáveis à avaliação da conformidade de um determinado objeto, de acordo com as necessidades pré-estabelecidas pela base normativa.

2.18. Regulamento Técnico da Qualidade

Documento que define os requisitos técnicos que o produto, processo, serviço, pessoa e/ou sistema deve atender no campo compulsório. Os requisitos estabelecidos neste documento deverão ser seguidos pelos fornecedores, pelos Organismos de Avaliação da Conformidade e demais partes impactadas. 
2.19. Relatório de acompanhamento da área sob certificado de Créditos de Conservação 

Relatório anual preparado para o A3C pelo Ofertante, apresentando evidências da evolução do estado de conservação da área sob certificação.
2.20. Suspensão da Certificação

Processo que pode ocorrer pela constatação do não atendimento dos requisitos que levaram à certificação inicial ou por solicitação do Ofertante ou do Agente Indutor cadastrado no Agente Certificador (A3C).

2.21. Transferência da Certificação

Processo de transferência da certificação a ser realizado quando o Ofertante solicita a transferência da certificação do Crédito de Conservação para outro Agente Certificador.

3. MECANISMO DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE

O mecanismo de avaliação da conformidade utilizado para o SICC é o da certificação voluntária, a ser conduzido por um A3C de terceira parte, devidamente reconhecido pela FATMA para a realização de Certificação de Créditos de Conservação.

4. REQUISITOS GERAIS 
Este Regulamento se aplica às áreas delimitadas nos planos de desenvolvimento da FATMA e para Santa Catarina. A certificação de Créditos é obtida por meio de inspeção das áreas, realizadas por um A3C reconhecido pela FATMA, com base no Regulamento Técnico da Qualidade e neste Regulamento de Avaliação da Conformidade.

5. ETAPAS DA CERTIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS DE CONSERVAÇÃO

As etapas da certificação dos Créditos de Conservação podem ser organizadas em 5 (cinco) grandes grupos de ações:

1. Prospecção de áreas;

2. Solicitação da certificação;

3. Ativação do Certificado;

4. Compensação do Certificado;

5. Monitoramento da área;

6. Recertificação do crédito.

Cada uma dessas ações encontra-se detalhada nos itens abaixo. 

5.1. Prospecção de Áreas

A prospecção das áreas deverá ser realizada por um AI com cadastro no A3C, conforme definido em Portaria da FATMA de instituição do SICC.
O AI realizará a prospecção das áreas, por meio de visitas in loco em propriedades localizadas nos Corredores Ecológicos ou em áreas de elevada relevância para a conservação da natureza, assim definidas por meio de ato normativo do Estado de Santa Catarina, e apresentar aos Ofertantes as regras do Sistema de Créditos de Conservação. O AI também poderá fazer a prospecção de áreas por meio de plataformas digitais que disponibilizem informações sobre propriedades rurais localizadas nessas regiões. 

Havendo interesse por parte do Ofertante para a certificação do Crédito em sua área, o AI deve solicitar ao mesmo os seguintes documentos:

a) Certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo registro de imóveis competente; 

b) Documento de identificação do Ofertante (cópia de RG e CPF);

c) Memorial descritivo do imóvel;

d) Cópia do registro do imóvel perante o INCRA;

e) Cópia de registro no Cadastro Ambiental Rural (CAR), quando houver; e

f) Cópia da declaração de averbação da Reserva Legal, quando houver.

Com base neste conjunto de documentos, o AI e o Ofertante celebram um contrato de opção de Servidão Ambiental e o AI elabora um Parecer Técnico da área com foco na certificação dos Créditos de Conservação.

5.1.1. Contrato de Servidão Ambiental

O AI, após receber a documentação do Ofertante, fecha o contrato de promessa de instituição de Servidão Ambiental, no qual o Ofertante se compromete, por um período de até 12 (doze) meses, renovável por igual período, a celebrar o Contrato de Servidão Ambiental em condições pré-determinadas. O contrato poderá ser firmado por instrumento público ou particular, desde que conte com o reconhecimento de firma dos signatários por autenticidade, e não poderá fixar prazo inferior a 12 (doze) meses
Nos casos em que o Ofertante já possua um Contrato de Servidão Ambiental, instituído na forma do art. 9º-A da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 ou o AI possua um Contrato de Servidão Ambiental com o Ofertante, o contratado terá a sua conformidade avaliada para verificar o seu atendimento aos requisitos preestabelecidos neste Regulamento.

5.2. Solicitação da Certificação

O AI contata um A3C reconhecido pela FATMA para avaliação das áreas e realização de auditoria inicial. Nesta etapa, o AI deve encaminhar ao A3C os seguintes documentos:

a) Contrato de promessa de instituição de Servidão Ambiental válido, com respectivos documentos cadastrais do(s) Ofertante(s) (modelo no Anexo I);
b) Formulário de solicitação devidamente preenchido com, no mínimo, as informações apresentadas no modelo que se encontra em anexo a este (ANEXO II);
c) Parecer Técnico sobre a qualidade ambiental da área prospectada conforme Regulamento Técnico da Qualidade. 
5.2.1. Análise da Solicitação e Conformidade da Documentação
O A3C, ao receber a documentação especificada, deve abrir um processo individualizado de concessão de certificação de Crédito de Conservação e realizar análise quanto à pertinência da solicitação. Caberá ao A3C fazer a avaliação da documentação encaminhada tanto no referente à entrega de todos os documentos solicitados quanto ao teor das informações fornecidas. O A3C terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para avaliação desta documentação e retornar em resposta ao AI.

Caso seja identificada não conformidade ou pendência na documentação recebida, esta deve ser formalmente comunicada ao AI para que seja realizado um novo envio para o A3C.

5.2.2. Auditoria Inicial

Após análise e aprovação da documentação, o A3C, mediante acordo de datas com o AI, deve programar a realização da auditoria inicial nas áreas solicitadas para avaliação visando a certificação de Créditos de Conservação, mediante o envio de uma pauta de auditoria. O AI deverá acompanhar a auditoria inicial.

A auditoria na área a ser certificada tem como objetivo verificar in loco o estado de conservação da área, segundo a documentação encaminhada ao A3C pelo AI, além de demais requisitos constantes no Regulamento Técnico da Qualidade. Durante a auditoria, o A3C deverá fazer o levantamento de pontos com GPS da área a ser submetida à Certificação de Créditos de Conservação. 

No término da auditoria inicial, o A3C deve emitir o Relatório de Auditoria Inicial, registrando o resultado da mesma, devendo ser assinado pela equipe auditora e AI, sendo que uma cópia deve ser disponibilizada ao AI. 

Os pontos levantados com auxílio de GPS em campo deverão ser georreferenciados no Cadastro de Áreas de Estoque Incremental Florestal – CADEF, disponibilizado pela FATMA.

5.2.3. Tratamento de Não Conformidades na Etapa de Auditoria Inicial.

Caso seja identificada alguma não conformidade na auditoria inicial, o AI terá que cumprir prazo estabelecido para executar as devidas ações corretivas, o qual será definido no Relatório de Ações Corretivas. O Relatório de Ações Corretivas deve ser acordado junto ao Ofertante, o AI e o A3C. O Relatório de Ações Corretivas pode incluir atividades que sejam pré-requisitos para a solicitação da emissão do Certificado de Créditos de Conservação, bem como ações que podem ser efetuadas apenas após o início dos pagamentos pelo Agente de Gestão Financeira e Inteligência. Os critérios específicos para definição de tais atividades antes e após o início dos pagamentos constarão no Regulamento Técnico da Qualidade.
Fica a critério do A3C a necessidade de nova visita in loco para verificar a implementação efetiva das ações corretivas.

O AI pode solicitar formalmente ao A3C um novo prazo para a implementação das ações corretivas, acompanhado da justificativa e sugestão de nova data, a qual será verificada a pertinência pelo A3C e não pode superar 6 (seis) meses. Caso o AI não cumpra o prazo estabelecido, o processo de solicitação de certificação será cancelado.
O A3C deve avaliar a evidência objetiva do tratamento das não conformidades e verificar a eficácia das ações corretivas implementadas, antes do envio da documentação à FATMA visando a emissão do Certificado de Crédito de Conservação.

Após a auditoria inicial, o A3C terá até 15 (quinze) dias para enviar a documentação necessária à solicitação de emissão de Certificado de Crédito de Conservação à FATMA.

5.2.4. Emissão do Certificado de Crédito de Conservação pela FATMA

O A3C envia à FATMA uma solicitação formal de emissão de Certificado de Crédito de Conservação. A solicitação deve incluir os seguintes documentos:

a) Uma cópia do Parecer Técnico elaborado pelo Agente Indutor;

b) Uma cópia do Relatório de Ações Corretivas acordado entre AI, Ofertante e A3C; e

c) Georreferenciamento da área no CADEF, realizada pelo A3C.

De posse da solicitação, a FATMA terá até 30 (trinta) dias corridos para emissão do Certificado de Crédito de Conservação em 2 (duas) vias a serem encaminhados ao A3C. Com o Certificado emitido, estes tornam-se aptos para serem negociados junto ao Agente de Gestão Financeira e Inteligência.

O Certificado de Crédito de Conservação emitido tem validade de 15 (quinze) anos, a partir da data de sua ativação, devendo a recertificação ser realizada conforme o item 5.5 desse documento.

O Certificado de Crédito de Conservação, como um documento formal emitido pela FATMA, deve conter no mínimo:
a) Número da Série no sistema da FATMA;

b) Quantidade de Créditos de Conservação (área abrangida em hectares);

c) Nome do proprietário cuja área possui o Certificado;

d) Número da matrícula do imóvel; 

e) Localização da propriedade;

f) Modalidade do Crédito;

g) Identificação do Agente Certificador; e

h) Data de emissão do Certificado de Crédito de Conservação.

A FATMA deve tornar disponível em seu website a relação dos Certificados de Créditos de Conservação emitidos, trazendo a possibilidade de verificação da autenticidade no mercado.

O Certificado emitido estará válido para ativação por um prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da data da Auditoria Inicial.

5.3. Ativação e Compensação do Certificado de Crédito de Conservação pelo Agente de Gestão Financeira e Inteligência

Para que os Certificados de Créditos de Conservação sejam ativados e compensados é necessário o cumprimento das etapas descritas abaixo:

5.3.1. Prospecção de Demandantes

Os Demandantes podem ser prospectados pelo AI ou podem ser indicados pela Diretoria de Licenciamento Ambiental da FATMA. Para garantir transparência ao processo, a FATMA promoverá a divulgação do SICC junto aos empreendedores interessados em saldar seus compromissos com o licenciamento ambiental por meio da compra de Créditos de Conservação. Esta divulgação deverá envolver a manutenção de um sítio eletrônico com listagens e contatos de Agentes Indutores e A3Cs, além de manuais de utilização dos Créditos de Conservação e outras informações relevantes.
5.3.2. Negociação dos Certificados de Créditos de Conservação

Após receber do A3C uma via do Certificado de Créditos de Conservação, o Agente Indutor fica autorizado a negociá-los com Demandantes, conforme requisitos estabelecidos em Portaria de instituição do SICC ou outro instrumento legal que vier a substituí-la. 

5.3.3. Pagamento para o Agente de Gestão Financeira e Inteligência

A partir da assinatura do contrato, o Demandante deve fazer o pagamento pela compra dos Certificados de Créditos de Conservação ao AGI. Por outro lado, o Ofertante terá 30 (trinta) dias corridos para firmar o contrato de servidão ambiental e averbá-lo na matrícula do imóvel. Após a assinatura do contrato com o Demandante e averbação do contrato de servidão ambiental na matrícula do imóvel por parte do Ofertante, o Agente de Gestão Financeira e Inteligência ativará os Certificados. 
A compra dos Créditos de Conservação pelo Demandante deve ser à vista. 
5.3.4. Compensação do Certificado de Créditos de Conservação
A compensação ocorrerá a partir da notificação da FATMA ao Agente de Gestão Financeira e Inteligência de que o Demandante apresentou uma cópia do Certificado adquirido para a Diretoria de Licenciamento Ambiental como forma de quitação de suas obrigações legais. 

No caso de compensações voluntárias, o Demandante deverá notificar o Agente de Gestão Financeira e Inteligência sobre o uso do Certificado para esta finalidade.

Os Certificados compensados deverão constar no website da FATMA.
5.4. Monitoramento da Área
Depois da ativação do Certificado dos Créditos de Conservação, o monitoramento da área do Ofertante sob contrato de servidão ambiental é de responsabilidade do A3C, de acordo com periodicidade e plano de medição definidos a seguir.

5.4.1 Auditoria de Manutenção

A periodicidade das auditorias de manutenção será realizada segundo nível de conservação da área certificada, de acordo com metodologia estabelecida no Regulamento Técnico da Qualidade. As auditorias de manutenção serão complementadas por relatórios anuais de acompanhamento elaborados pelo Ofertante e enviados ao A3C. Caso o relatório não seja enviado, o Ofertante estará sujeito à suspensão do Certificado de Crédito de Conservação, conforme descrito no item 8.  Este relatório deverá incluir os seguintes itens (modelo no Anexo III):
a) Breve descrição sob o andamento das atividades previstas no âmbito do Relatório de Ações Corretivas;

b) Evidências fotográficas da área sob certificação indicando a evolução do estado de conservação da área.
Caso seja identificado pelo A3C alguma não-conformidade ou uma potencial não-conformidade nos registros de monitoramento, podem haver auditorias de manutenção in loco em períodos menores.

O A3C realiza o controle da certificação do Crédito, programando novas auditorias para constatar se as condições de conservação da área que deram origem à certificação inicial continuam sendo cumpridas, devendo verificar minimamente:  

a) Análise da documentação procurando verificar se todos os requisitos solicitados foram devidamente tratados e encontram-se disponíveis;

b) Verificação da eficácia das ações corretivas apresentadas na auditoria anterior e apontadas no Relatório de Ações Corretivas e nos Relatórios de Acompanhamento das Áreas sob Certificação;

c) Avaliação da manutenção ou melhoria da qualidade ambiental da área sob Créditos de Conservação conforme critérios do Regulamento de Avaliação da Conformidade e Regulamento Técnico da Qualidade.
A FATMA poderá realizar auditorias aleatórias para verificação do sistema, sendo estas in loco ou por meio da solicitação de relatórios ao A3C.

5.4.2 Tratamento de Não Conformidades na Etapa de Manutenção
Caso seja identificada alguma não conformidade na auditoria de manutenção, esta deve ser registrada no Relatório de Auditoria de Manutenção e o Ofertante terá um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos para que tome as devidas ações corretivas para sanar as não conformidades.
A ausência de evidências de tratamento das não conformidades identificadas na avaliação de manutenção, no prazo estipulado, acarretará na suspensão imediata do Certificado de Crédito de Conservação. O A3C deve notificar o Ofertante por escrito, informando que o processo de certificação poderá ser retomado quando as não conformidades encontradas forem sanadas. O Ofertante deverá apresentar o plano de ações corretivas em até 15 (quinze) dias corridos a partir da suspensão da sua certificação. A certificação volta a vigorar quando as ações corretivas forem consideradas eficazes pelo A3C. Caso o Ofertante não implemente as ações corretivas no prazo de 60 (sessenta) dias, a certificação será cancelada.
No caso da não progressão nos níveis de conservação conforme definido em Regulamento Técnico da Qualidade, os pagamentos aos Ofertantes poderão ser suspensos até que seja formalmente justificado ao A3C o motivo da falta de avanços nos critérios de adoção progressiva e ausência de indicadores de regeneração das áreas. Caberá ao A3C fazer uma avaliação da justificativa e solicitar ao Agente de Gestão Financeira e Inteligência a normalização dos pagamentos. No caso da reincidência subsequente da não progressão dentro dos prazos estabelecidos, os Ofertantes estarão sujeitos ao cancelamento dos pagamentos e exclusão do Sistema.
Quando houver necessidade de suspensão dos pagamentos, o A3C deverá fazer a solicitação ao Agente de Gestão Financeira e Inteligência.
No caso da FATMA realizar uma vistoria em uma das propriedades integrantes do SICC e identificar uma não conformidade, ela poderá suspender o Certificado de Créditos de Conservação. A FATMA deverá notificar o A3C sobre a suspenção para que ele dê continuidade às ações descritas acima.  
No caso do cancelamento da certificação, o A3C deverá notificar a FATMA, que deverá disponibilizar esta informação em seu website.

5.4.3 Confirmação da Manutenção
O A3C deve emitir a confirmação da manutenção dos Créditos após realizar uma análise crítica das informações sobre a documentação, auditorias, medições e tratamento das não conformidades. Cumpridos todos os requisitos exigidos, o A3C emite um documento formalizando que a certificação está mantida, encaminhando cópia para a FATMA, o Agente de Gestão Financeira e Inteligência e o Ofertante.

6. TRATAMENTO DE RECLAMAÇÕES

O tratamento de reclamações descrito neste documento se aplica aos A3C. O processo de tratamento de reclamações deve contemplar:

a) Um sistema para tratamento das reclamações, que evidencie que os A3Cs dão efetivo tratamento às reclamações apresentadas por seus clientes, analisam criticamente os resultados, bem como tomam as providências devidas, definem responsáveis pelo tratamento das reclamações, respondem à FATMA no prazo de 15 (quinze) dias corridos e comprometem-se a responder ao reclamante quanto ao recebimento, tratamento e conclusão da reclamação.

b) Uma sistemática para o tratamento de reclamações de seus clientes contendo o registro de cada uma, o tratamento dado e o estágio atual.

c) Meios para atendimento às reclamações e formulário de registro das reclamações.

Os A3Cs devem realizar anualmente uma análise crítica das reclamações recebidas e evidências da implementação das correspondentes ações corretivas, bem como das oportunidades de melhorias, registrando seus resultados.

7. TRANSFERÊNCIA DA CERTIFICAÇÃO

Somente certificados emitidos por A3Cs e aprovados pela FATMA podem ser aceitos para a transferência dentro do SICC, entre A3Cs.

O A3C deve assegurar que as áreas com Créditos de Conservação certificados estejam conservadas, antes da transferência da certificação para outro A3C.

O A3C deve programar uma auditoria extraordinária para verificação do cumprimento dos requisitos desde a última auditoria de manutenção. Caso seja identificada alguma não conformidade na auditoria extraordinária, deve ser realizado o tratamento da não conformidade, antes da transferência da certificação.

O Ofertante que solicitar a transferência deverá enviar uma carta ao A3C emissor autorizando o envio de sua documentação, ao A3C receptor. O A3C emissor deve enviar todos os documentos e registros referentes à certificação em transferência para o A3C receptor. O A3C receptor deve realizar uma análise crítica da certificação da área do futuro Ofertante, examinando todos os documentos e registros. O A3C receptor, caso julgue necessário, poderá realizar uma visita para confirmação da situação da certificação. Se na análise crítica dos documentos e registros não forem identificadas não-conformidades, pode ser emitido um Termo de Transferência, datado do término da análise crítica, seguindo depois o processo de manutenção da certificação, conforme descrito neste documento.

O A3C receptor deve manter toda a documentação e registros relativos à transferência de certificação.

O A3C receptor deverá informar ao A3C emissor e à FATMA quando estiver pronto para assumir a responsabilidade pelas ações em andamento e pela transferência. Neste momento, o cancelamento do certificado original e a alteração poderão ser efetivados.
8. AUTORIZAÇÃO, SUSPENSÃO E CANCELAMENTO DO CERTIFICADO DE CRÉDITO DE CONSERVAÇÃO

A Autorização para o uso do Certificado de Crédito de Conservação é concedida depois de cumpridos todos os requisitos exigidos neste documento.

Após receber do A3C o Certificado de Crédito de Conservação emitido pela FATMA, o AI fica autorizado a negociar os Certificados de Créditos de Conservação, conforme os requisitos preestabelecidos na Portaria de instituição do SICC ou outro instrumento legal que vier a substituí-la. 

O A3C poderá aplicar a suspensão ou o cancelamento da autorização de uso do Certificado nos casos de descumprimento deste documento. A suspensão ou cancelamento da certificação será confirmado pelo A3C por meio de documento oficial à FATMA e ao Agente de Gestão Financeira e Inteligência.

No final do período de suspensão, o A3C verificará se as condições estipuladas para nova autorização foram atendidas. Em caso afirmativo, o Ofertante será notificado de que a autorização entrará novamente em vigor e, em caso negativo, o A3C cancelará a autorização.

A área que teve a sua certificação cancelada ou suspensa será sinalizada na relação de Certificados disponível no website da FATMA e estará passível às penalidades definidas na Portaria de instituição do SICC ou outro instrumento legal que vier a substituí-la.

9. PERFIL E ATRIBUIÇÕES DO AGENTE DE CERTIFICAÇÃO DE CRÉDITOS DE CONSERVAÇÃO

Um A3Cs reconhecido deve ter experiência em certificação ambiental, conforme requisitos especificados em Instrução Normativa da FATMA, além de demonstrar o atendimento a este regulamento e capacidade de atendimentos aos parâmetros e processos definidos no RTQ complementar. Essa implementação será auditada pela FATMA conforme Instrução Normativa.

Também, deve possuir toda a documentação de constituição legal da empresa, bem como possuir um escritório, onde possa concentrar suas atividades.

9.1. Corpo Técnico

O A3C deverá dispor de pelo menos um Engenheiro Agrônomo, Biólogo ou Engenheiro Florestal, que deverão possuir um ou mais dos cursos abaixo:

a) Agrônomo:

· Curso superior reconhecido pelo MEC com titulação de engenheiro agrônomo ou agrônomo;

· Curso superior reconhecido pelo MEC com titulação de engenharia, desde que ocorra uma comprovada capacitação em agronomia.

b) Biólogo

· Curso superior reconhecido pelo MEC com titulação de biólogo;

· Curso superior reconhecido pelo MEC com titulação de Ciências Biológicas.

c) Engenheiro Florestal

· Curso superior reconhecido pelo MEC com titulação de engenheiro florestal;

· Curso superior reconhecido pelo MEC com titulação de engenharia, desde que ocorra uma comprovada capacitação na área florestal.

Quanto à experiência do A3C, é exigido 5 anos de experiência em certificações ou inspeções com foco em avaliação da conformidade.

9.2. Infraestrutura básica

São equipamentos obrigatórios aos A3Cs:

· GPS (Global Positioning System);

· Trena eletrônica ou manual;

· Máquina fotográfica;

· Computador desktop ou portátil.

10. PERFIL DO AGENTE INDUTOR DE MERCADO

O Agente Indutor de Mercado deve ser uma pessoa jurídica de direito privado, com atuação comprovada na área ambiental.

11. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES

11.1. Obrigações do Ofertante
a) Cumprir com todas as condições estabelecidas neste documento e no RTQ, Instruções Normativas e outros regulamentos aprovados;
b) Manter as condições de conservação que serviram como base para a obtenção do Certificado de Créditos de Conservação e adesão ao SICC;
c) Comunicar ao A3C caso ocorra qualquer atividade que possa comprometer o contrato dos Certificados de Créditos de Conservação.
11.2. Obrigações do Agente Indutor de Mercado
a) Cumprir com todas as condições estabelecidas neste documento e no RTQ, Instruções Normativas e outros regulamentos aprovados;
b) Fazer cadastro em um ou mais A3Cs para operação no âmbito do SICC;

c) Arcar com os custos iniciais (auditoria inicial) da certificação dos Créditos de Conservação junto ao A3C.
11.3. Obrigações do Agente de Gestão Financeira e Inteligência
a) Cumprir com todas as condições estabelecidas neste documento e no RTQ, Instruções Normativas e outros regulamentos aprovados;

b) Manter as informações sobre os pagamentos efetivados atualizadas no Registro em Sistema Único de acesso restrito;

c) Notificar a FATMA e o A3C sobre o pagamento pelo Demandante mediante contrato celebrado entre Demandante e Agente de Gestão Financeira e Inteligência visando a ativação do Certificado de Créditos de Conservação;

d) Notificar a FATMA e o A3C sobre a averbação do contrato de Servidão Ambiental na matrícula do imóvel pelo Ofertante;

e) Fazer os pagamentos ao AI, Ofertante e A3C regularmente dentro dos prazos estipulados em contratos específicos;

f) Verificar periodicamente os Certificados emitidos com base em dados da Auditoria de Manutenção.
11.4 Obrigações do A3C
a) Cumprir com todas as condições estabelecidas neste documento e no RTQ, Instruções Normativas e outros regulamentos aprovados;

b) Realizar a auditoria inicial e as auditorias de manutenção conforme os prazos estipulados neste documento;

c) Notificar a FATMA e o Agente de Gestão Financeira e Inteligência, em até 5 (cinco) dias úteis, no caso de suspensão, extensão, redução e cancelamento da Certificação, por meio físico ou eletrônico, bem como alimentar, no mesmo período de tempo, o sistema de informação utilizado;

d) Não possuir pendências com a FATMA;

e) Manter cadastro atualizado dos Agentes Indutores de Mercado;

f) Caso o A3C tenha o seu reconhecimento cancelado, deverá:

· Comunicar imediatamente aos Ofertantes a sua condição e instruí-los no processo de transição para outro A3C que esteja com seu reconhecimento vigente; 

· Disponibilizar à FATMA, quando solicitado, os registros e informações relativas aos processos de certificação por ele realizados; 

· Disponibilizar aos Ofertantes todos os registros, relatórios e demais documentos referentes ao(s) seu(s) processo(s) de certificação para subsidiá-los quando da contratação de outro A3C reconhecido para a continuidade da sua certificação.

11.5 Obrigações da FATMA
a)  Coordenar um Comitê Técnico para manutenção do Regulamento de Avaliação da Conformidade, do Regulamento Técnico da Qualidade, das Instruções Normativas, Portaria e quaisquer outras normas e regulamentos que se façam necessários ao bom andamento do SICC;

b)     Realizar o reconhecimento dos A3Cs;

c)    Manter sistema eletrônico para recebimento de documentação e georreferenciamento referentes ao andamento do SICC;

d)     Avaliar, aprovar e emitir os Certificados de Créditos de Conservação;

e)    Notificar o Agente de Gestão Financeira e Inteligência sobre a apresentação de documento de compra de Certificado de Créditos de Conservação pelo Demandante, na Diretoria de Licenciamento da FATMA, para quitação de sua obrigação de compensação ambiental no âmbito de processo de licenciamento ambiental;  

f)      Suspender os Certificados de Créditos de Conservação quando se fizer necessário;

g)   Realizar vistorias/auditorias aleatórias para verificação da manutenção das áreas sob Certificado de Créditos de Conservação;

i)     Promover a divulgação do SICC junto aos empreendedores interessados em saldar seus compromissos legais com o licenciamento ambiental por meio da compra de Créditos de Conservação.
12. PENALIDADES

As penalidades a serem aplicadas no âmbito do SICC serão baseadas no instrumento legal que vier a regulamentá-lo.

ANEXO I – MODELO DE CONTRATO DE PROMESSA DE INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO AMBIENTAL DO OFERTANTE (CONTRATO DE OPÇÃO)
INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPROMISSO DE INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO AMBIENTAL QUE CELEBRAM ENTRE SI, xxxxxxxxxxxxxxxx E xxxxxxxxxxx.

Por intermédio deste instrumento, e na melhor forma de direito, a XXXXXXXXXXXXXXXXXX., QUALIFICAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, Santa Catarina, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social/Contrato Social, doravante denominado simplesmente promitente OUTORGADO; e XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, QUALIFICAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF  sob o n.º XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, ,  neste ato, doravante denominada simplesmente compromissária OUTORGANTE; firmam o compromisso de instituição de servidão ambiental, e têm entre si ajustados os seguintes termos e condições:

I – DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente compromisso de instituição de servidão ambiental sobre o imóvel de propriedade do compromissário OUTORGANTE, descrito na cláusula segunda, consistente na instituição da servidão ambiental para fins de XXXXXX.
II – DA PROPRIEDADE

CLÁUSULA SEGUNDA: O compromissário OUTORGANTE declara ser proprietário do imóvel que será objeto de servidão ambiental (parcial ou total), constituído pelo lote de terras sob nº____, da Gleba _________localizado no município, comarca e ....ª Circunscrição Imobiliária de _____, Estado de _____, com a área de __ ha, com as seguintes confrontações: “_______”. Dito imóvel encontra-se cadastrado no INCRA, sob nº ____ , com o valor venal de R$ ____, para o corrente exercício; e foi havido pelos outorgantes por força do R.0.. (registro ...), da Matrícula nº ..... (...), do ..º Registro de Imóveis de _____, nos termos da escritura lavrada nas fls. ___ do livro nº ___, do ..º Tabelião de ____, em __ de ___ de __.

Parágrafo Primeiro: A área correspondente ao objeto do presente contrato possui como delimitação: XXXXXXXXXX 

Parágrafo Segundo: O compromissário OUTORGANTE declara que o referido imóvel possui área de .... hectares de mata nativa excedente ao percentual exigido para reserva legal e área de preservação permanente, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 12.651/2012, e está inserido no Corredor Ecológico XXXX (Timbó ou Chapecó).

Parágrafo Terceiro: O compromissário OUTORGANTE declara ainda que o referido imóvel possui as áreas de preservação permanente e reserva legal existentes protegidas de acordo com o previsto na Lei Federal nº 12.651/2012, ou em fase de regeneração aprovada pelo órgão ambiental competente.

III – DO PRAZO

CLÁUSULA TERCEIRA: A vigência da servidão ambiental objeto do presente contrato será pelo prazo de 15 (quinze) anos.
IV – DO PAGAMENTO

CLÁUSULA QUARTA: O promitente OUTORGADO pagará ao compromissário OUTORGANTE, pela instituição da servidão ambiental descrita na cláusula primeira, a importância de ...........(..........), a ser paga anualmente, com vencimento no mês xxxxx, subsequente ao ano de assinatura do contrato, desde que cumpridas e mantidas as exigências do processo de certificação, permanecendo a área com os atributos naturais dos remanescentes de mata nativa constatados no ato da contratação.

Parágrafo Primeiro: Pactuam as Partes que, caso seja negada ou reprovada a certificação pela entidade competente, restará revogado o presente compromisso, independente de qualquer notificação.

Parágrafo Segundo: Restando aprovado e emitido o certificado de crédito de conservação, o promitente OUTORGADO não poderá desistir da transação, sendo permitido, contudo, a transferência para outro Agente Indutor na forma prevista no regulamento vigente.

Parágrafo Terceiro: Verificada qualquer irregularidade na vigência do contrato, os pagamentos serão automaticamente suspensos e o OUTORGANTE será notificado pelo OUTORGADO, e ou pela entidade competente e responsável pela gestão dos créditos de conservação.

V - DAS OBRIGAÇÕES DO OUTORGANTE

CLÁUSULA QUINTA: Ficará obrigado o compromissário OUTORGANTE a instituir a servidão ambiental da área de vegetação nativa remanescente discriminada no parágrafo primeiro da cláusula segunda, no prazo de 30 (trinta) dias contados da respectiva notificação pelo promitente OUTORGADO ou entidade competente, com prazo de duração não inferior ao previsto na cláusula terceira, através da outorga e registro da escritura pública em favor do promitente OUTORGADO ou à entidade competente que lhe for indicada.

Parágrafo Primeiro: Os custos decorrentes da lavratura e registro da escritura pública de instituição da servidão ambiental correrão por conta do promitente OUTORGADO.

Parágrafo Segundo: Fica obrigado o compromissário OUTORGANTE a cumprir com as restrições ao uso e à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental, conforme exigência da Lei 12.651/2012.

CLÁUSULA SÉTIMA: São obrigações do compromissário OUTORGANTE:

d) Manter a área sob servidão ambiental em caráter permanente; 
e) Manter ou melhorar as condições de conservação que serviram como base para a obtenção da autorização para ‘’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’adesão ao Sistema de Créditos de Conservação;
a) Prestar contas, quando solicitado, sobre as condições dos recursos naturais ou artificiais;

b) Permitir que o OUTORGADO e/ou entidades competentes realizem inspeções periódicas ou não, e fiscalizem a área de servidão ambiental;

c) Cumprir com todas as condições estabelecidas neste documento e no RTQ, Instruções Normativas e outros regulamentos aprovados e pertinentes ao Sistema de Créditos de Conservação;

d) Defender a posse da área objeto do presente contrato por todos os meios em direito admitidos;

f) Comunicar o promitente OUTORGADO caso ocorra qualquer atividade que possa comprometer a certificação do imóvel serviente.
CLÁUSULA OITAVA: Em caso de descumprimento de qualquer de suas cláusulas, exceto por motivo de desistência do promitente OUTORGADO, restará o presente compromisso rescindido, independentemente de notificação prévia, sendo pactuada multa no valor de R$ ____,00 àquele que der causa à rescisão, a quem incumbirá ainda todas as despesas e custos decorrentes.

VI - DAS OBRIGAÇÕES DO OUTORGADO

CLÁUSULA NONA: São obrigações do promitente OUTORGADO:

a) Cumprir com todas as condições estabelecidas neste documento e no RTQ, Instruções Normativas e outros regulamentos aprovados e pertinentes ao Sistema de Créditos de Conservação;

b) Arcar com os custos iniciais (auditoria inicial) da certificação dos Créditos de Conservação junto ao Agente de Certificação de Créditos de Conservação;

c) Acatar as decisões tomadas pela FATMA, no que se refere ao processo de certificação;

d) Acatar as decisões pertinentes à certificação tomadas pelo Agente de Certificação de Créditos de Conservação, recorrendo à FATMA, nos casos de reclamações e apelações.
CLÁUSULA DÉCIMA: O promitente OUTORGADO, e/ou a entidade competente, poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, de forma gratuita ou onerosa, ou a qualquer outro título, por prazo determinado, os direitos derivados deste contrato, em favor de outro proprietário ou de entidade pública ou privada que tenha a conservação ambiental como fim social. 

Parágrafo Único: O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deverá ser averbado na matrícula do imóvel serviente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Deverá o promitente OUTORGADO prestar as informações aos sucessores ou interessados na aquisição da propriedade sobre a qual vier a ser instituída a servidão ambiental.

VII – DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Fica eleito o foro da Comarca de xxxxx/SC, para dirimir qualquer dúvida ou interpretar cláusulas e omissões advindas deste contrato, com expressa renúncia de qualquer outro foro por mais privilegiado que seja. 

E, por acharem justo o que pactuam, firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, sem rasuras, para que produzam seus efeitos, perante duas testemunhas que adiante subscrevem, prometendo cumpri-lo e fazê-lo cumprir. 

XXXXX, ____de XXX de XXXX.

_______________________________

COMPROMISSÁRIO(A) OUTORGANTE  


_______________________________
PROMITENTE OUTORGADO(A)

TESTEMUNHAS:  
__________________________ 

__________________________

Testemunha: 




Testemunha:

Nome: 





Nome:

CPF nº 





CPF nº 
ANEXO II – FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DO AGENTE INDUTOR PARA O A3C PARA INÍCIO DO PROCESSO DE AUDITORIA INICIAL
	Solicitação para Início de Processo de Auditoria Inicial

	1 – Nome Agente Indutor: 

	2 – Endereço: 
      Município:

	3 – Contato:
E-mail: _________________________________________    website: ________________________________
Telefone: _________________________________________ FAX: ___________________________________

	4 – Número do cadastro junto ao A3C: 

	5 – Cadastro realizado em: __/__/__

	6 – Nome do produtor rural ofertante: 

	7 – Localização da propriedade:
Endereço: _______________________________________________________________________________
Município: _______________________________________________________________________________
Corredor Ecológico: _______________________________________________________________________
Coordenada geográfica: ____________________________________________________________________
Outras referências de localização da propriedade: _______________________________________________
________________________________________________________________________________________

	8 – Contato do ofertante: 
Telefone: ________________________________________    E-mail: ________________________________

	9 – Tamanho da propriedade: _______________________________________________________________

	10 – Averbação de Reserva Legal: ___Sim    ___Não

	11 – Número do registro de averbação da Reserva Legal na matrícula do imóvel: 

	12 – Inscrição no CAR: ___Sim    ___Não

	13 – Número da inscrição no CAR: 

	14 – Tipo de contrato com Agente Indutor: ___Conservação florestal    ___Recuperação florestal

	15 – Contrato de servidão ambiental: ___Sim    ___Não

	16 – Tamanho da área a ser contratada: 

	17 – Nº de créditos de conservação a serem gerados em contrato: 

	18 – Data de assinatura de contrato de opção entre AI e Ofertante: __/__/___


ANEXO III - MODELO DE RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DAS ÁREAS SOB CRÉDITOS DE CONSERVAÇÃO

	1 – Nome do proprietário:

	2 – Endereço:

	3 - Município

	4 - Telefone residencial:
	5 – Telefone celular:

	6 – E-mail:

	7 – Nome do Agente Indutor:

	8 – Endereço:

	9 – Município:

	10 – Telefone:

	11 – E-mail:
	12 – Website:

	13 – Nº do Certificado de Créditos de Conservação:

	14 – Data da expedição do Certificado:

	15 - Nº de Créditos de Conservação em contrato:

	16 – Realização de atividades previstas no Plano de Ações Corretivas: ____Sim     ___Não

	17 – Descrição das ações previstas e realizadas. Anexar evidências fotográficas da realização das atividades ao relatório.
________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

	18 – Encontrou evidências de melhoria da qualidade ambiental da área certificada? ___Sim    ___Não

	19 – Indícios de melhoria da qualidade ambiental da área (anexar fotografias ao relatório comprovando cada um dos indícios):     

	___presença de espécie da fauna vista com pouco frequência ou nunca antes vista na propriedade. Quais: ____________________________________________________________________________________________

	___evidência de crescimento de plântulas no sub-bosque

	___aumento da cobertura do solo por serrapilheira 

	___aumento da cobertura do dossel florestal e redução da luminosidade no sub-bosque

	___aumento da densidade de epífitas

	___outros indícios de qualidade ambiental observados:


Eu, ______________________, declaro que as afirmações acima são verdadeiras e estão de acordo com os requisitos estabelecidos pelo Sistema de Créditos de Conservação de Santa Catarina.

Data:__/__/__                                      Nome e assinatura:        __________________________
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